
 

Infra-estrutura Computacional para Apoio ao Processo de 
Inspeção de Software 

 
Marcos Kalinowski                 Rodrigo Oliveira Spínola        Guilherme Horta Travassos 

Programa de Engenharia de Sistemas e Computação – COPPE/UFRJ 
{mkali, ros, ght}@cos.ufrj.br 

 
Resumo 

O objetivo de inspeções de software é melhorar a qualidade de artefatos de software  através de sua análise, 
detectando e removendo defeitos antes que o artefato seja passado para a próxima fase do processo de 
desenvolvimento de software. Muito conhecimento tem sido produzido na área de inspeções de software e se 
mostrado adequado através de estudos experimentais. Entretanto, pouco apoio computacional capturando este 
conhecimento está disponível. Este artigo apresenta uma infra-estrutura computacional para apoio ao processo de 
inspeção de software utilizando como conjunto básico de requisitos o conhecimento adquirido através de estudos 
experimentais relacionados à inspeção de software. 
Palavras-Chave: Inspeção de software, infra-estrutura de apoio ao processo de inspeção. 
 

Abstract 
Software inspections aim to improve software quality by the analysis of software artifacts, detecting and 
removing their defects before these artifacts can be delivered to the following software life cycle activity. Some 
knowledge regarding software inspections have been acquired by empirical studies. However, there is no 
indication that do exist computational support exploring such knowledge. This paper describes a computational 
framework to support the software inspection process whose requirements set is derived from knowledge 
acquired by empirical studies. 
Keywords: Software inspection, framework support for the software inspection process. 
 
 
1. Introdução 
 

O custo da correção de defeitos aumenta na medida que o processo de 
desenvolvimento progride. Desta forma, iniciativas devem ser realizadas no sentido de 
encontrar e corrigir defeitos tão logo sejam introduzidos. Revisões de artefatos de software 
têm se mostrado uma abordagem eficiente e de baixo custo para encontrar defeitos, reduzindo 
o retrabalho e melhorando a qualidade dos produtos. 

Inspeção de software [11] é um tipo particular de revisão que possui um processo de 
detecção de defeitos rigoroso e bem definido. A importância de inspeções na garantia da 
qualidade de software está bem documentada na literatura [1, 11, 12, 22] . 

O processo de inspeção tradicional [11] envolve o planejamento da inspeção, 
indivíduos revisando um determinado artefato, um encontro em equipe para discutir e 
registrar os defeitos, a passagem dos defeitos para o autor do artefato para que possam ser 
corrigidos e uma avaliação final sobre a necessidade de uma nova inspeção. 

Ao longo dos anos, muito conhecimento tem sido produzido na área de inspeções de 
software. Incluindo variantes do processo tradicional de inspeção, técnicas de estimativa do 
número de defeitos de documentos e da cobertura de inspeções, técnicas de leitura de 
documentos visando aumentar o número de defeitos encontrados por inspetores, diretrizes 
para pontos de tomada de decisão do processo de inspeção, dentre outras. Parte deste 
conhecimento tem sido avaliado através de estudos experimentais e se mostrado adequado [4, 
23]. Sauer et al. [22] apresentaram uma reorganização do processo de inspeção de software 
baseada em resultados de estudos experimentais. 

Além disto, resultados de um survey, descritos por Ciolkowski et al. [8], relatam que, 
embora muitas organizações de software realizem revisões, a forma como as revisões são 
realizadas ainda é pouco sistematizada, pouco conhecimento da área de inspeções de software 



 

é utilizado e assim o potencial raramente é explorado. Este argumento é baseado em três 
observações sobre as organizações participantes do survey: (1) revisões raramente cobrem 
sistematicamente as fases de desenvolvimento de software (40% realizam inspeções em 
requisitos e 30% realizam inspeções em código), (2) muitas vezes a atividade de detecção de 
defeitos não é realizada sistematicamente (cerca de 60% não conduzem uma atividade de 
detecção de defeitos regularmente), e (3) cerca de 40% das organizações não coletam dados e 
18% coletam dados e não os utilizam em suas análises. 

Para atender a problemas relativos à realização de inspeções de software, diversas 
propostas de apoio ferramental surgiram. Entre as mais conhecidas estão: ICICLE [6], CSI 
[19], CSRS [14], Scrutiny [13], WIT [28] e IBIS [17]. Muitas destas ferramentas têm como 
foco a detecção de defeitos e a inspeção de um tipo de artefato específico. Uma das 
características de WIT e IBIS é permitir a realização de inspeções por equipes 
geograficamente distribuídas. Além disto, IBIS automatiza a reorganização do processo de 
inspeção proposta em [22]. Analisando o conhecimento da literatura, identificou-se ser 
possível explorar informações experimentalmente validadas para fornecer mais apoio aos 
pontos de tomada de decisão do processo.  

Baseado neste cenário, este trabalho apresenta uma infra-estrutura computacional de 
apoio ao processo de inspeção de software que pode ser utilizada para inspecionar diferentes 
artefatos produzidos ao longo do processo de desenvolvimento de software; objetivando que 
revisões sejam realizadas na prática de forma mais sistemática e explorando melhor o seu 
potencial, utilizando dados históricos e informações experimentalmente avaliadas sobre 
inspeções de software.  

Além desta introdução, este artigo consta de mais cinco seções. A seção 2 apresenta as 
características do processo de inspeção. Na seção 3 a proposta da infra-estrutura é descrita. A 
seção 4 apresenta sua arquitetura e configuração atual. Em seguida, na seção 5, é mostrado de 
forma detalhada como a infra-estrutura apóia inspeções de software. Por fim, a seção 6 relata 
as contribuições e perspectivas de utilização da infra-estrutura.  

 
2. Características do Processo de Inspeção 
 

Desde que o processo tradicional de inspeção de software foi definido, diversos 
trabalhos surgiram questionando e tentando avaliar sua estrutura. Votta [31], por exemplo, 
argumenta que evitando reuniões de inspeção de forma síncrona, custos e conflitos de 
alocação de recursos podem ser reduzidos sem sacrificar a eficiência da inspeção. Estudos 
experimentais, como os analisados em [15] reforçam este argumento. Baseado nestes 
resultados, entre outros, uma reorganização do processo de inspeção é proposta em [22] e está 
ilustrada na Figura 1. 

 
Figura 1. Reorganização do processo de inspeção, adaptada de [22]. 

De forma resumida, as atividades deste processo podem ser descritas da seguinte 
forma: 

Planejamento. Um usuário desempenhando o papel de moderador da inspeção, define 
o contexto da inspeção (descrição da inspeção, técnica a ser utilizada na detecção de defeitos, 



 

documento a ser inspecionado, autor do documento, entre outros), seleciona os inspetores e 
distribui o material a ser inspecionado. 

Detecção de Defeitos. Os inspetores selecionados pelo moderador realizam a 
atividade de detecção de defeitos. A principal tarefa desta atividade consiste em buscar 
defeitos no documento a ser inspecionado e assim produzir uma lista de discrepâncias 
(possíveis defeitos). 

Coleção de Defeitos. O moderador agrupa as listas de discrepâncias dos inspetores. 
Esta atividade envolve eliminar discrepâncias repetidas (encontradas por mais de um 
inspetor), mantendo só um registro para cada discrepância.  

Discriminação de Defeitos. O moderador, o autor do documento e os inspetores 
discutem as discrepâncias. Durante esta discussão, algumas serão classificadas como defeito e 
outras falso positivo. Os falso positivos serão descartados e os defeitos serão registrados em 
uma lista de defeitos.  

Retrabalho. O autor do documento corrige os defeitos da lista de defeitos e produz 
um relatório de correção dos defeitos. 

Continuação. O moderador decide se uma nova inspeção deve ou não ocorrer. 
A reorganização do processo mantém a estrutura rígida e os aspectos colaborativos do 

processo tradicional, onde papéis, atividades e os relacionamentos entre atividades estão bem 
definidos. Algumas diretrizes que podem ser seguidas na instanciação de uma inspeção estão 
descritas em [20].  
 
3. Proposta de Apoio ao Processo de Inspeção de Software 
 

Apresentadas as características do processo de inspeção, uma proposta de apoio foi 
formulada a partir de conhecimento teórico sobre inspeções de software, que tem se mostrado 
adequado em resultados de estudos experimentais obtidos da literatura [4, 5 7, 18, 30]. 

3.1 Planejamento 
No planejamento, a infra-estrutura deve fornecer apoio à tomada de decisão da seleção 

de inspetores, de acordo com (1) sua caracterização, e (2) utilizando dados históricos sobre o 
desempenho do inspetor em inspeções passadas sobre o mesmo tipo de artefato. 

A caracterização deve ser utilizada através da aplicação de um resultado de Carver [7]. 
Neste trabalho, o impacto das diferentes caracterizações de inspeções e inspetores no 
desempenho destes na detecção de defeitos foi avaliado. Isto foi realizado através da 
elaboração e utilização de uma metodologia para obter hipóteses fundamentadas1 (grounded 
hypotheses) através da exploração de dados históricos de estudos experimentais sobre 
inspeções. Assim, uma lista ordenada dos inspetores mais indicados para a detecção de 
defeitos pode ser fornecida de acordo com a forma como suas caracterizações se adequam à 
caracterização desejada para o contexto da inspeção, obtida a partir das hipóteses 
fundamentadas. O critério de ordenação de inspetores seria então o número de características 
desejadas para a inspeção as quais o inspetor se adequa. Isto ocorre quando o valor de sua 
caracterização para esta característica for próximo ao seu valor desejado para a inspeção em 
questão. 

3.2 Detecção de Defeitos 
 Na detecção de defeitos a infra-estrutura deve disponibilizar técnicas de inspeção e 
auxiliar em sua aplicação. A técnica disponibilizada depende do planejamento feito para a 

                                                 
1 Uma hipótese fundamentada é uma hipótese elaborada que se confirmou em resultados de estudos 
experimentais. 



 

inspeção em questão. Entre as técnicas mais conhecidas estão a ad-hoc e o uso de checklists2. 
Existem ainda técnicas de leitura mais específicas, como a baseada em perspectiva (PBR) [23] 
e as de projetos orientados a objeto (OORT’s) [29]. PBR apóia a detecção de defeitos em 
documentos de requisitos, enquanto OORT’s apóia a detecção de defeitos em projetos 
descritos através de diagramas UML. Deve ser possível ainda estender a infra-estrutura para 
prover apoio a novas técnicas de inspeção.  

3.3 Coleção de Defeitos 
Na coleção de defeitos, a infra-estrutura deve utilizar os resultados do estudo 

experimental apresentado em [18], que mostram que a discriminação deve ser restrita a 
discrepâncias encontradas por apenas um inspetor. Desta forma, as discrepâncias repetidas, 
encontradas pelo moderador, devem ser diretamente classificadas pela infra-estrutura como 
defeito e encaminhadas para a atividade de retrabalho. 

3.4 Discriminação de Defeitos 
 Nesta atividade, o processo de inspeção de [22] envolve uma discussão assíncrona das 
discrepâncias. A infra-estrutura deve possibilitar esta discussão para participantes 
geograficamente distribuídos.  

Resultados de um estudo experimental [30] revelaram uma característica interessante 
da discriminação de defeitos, o anonimato dos participantes pode ajudar na classificação 
correta das discrepâncias. Desta forma, a infra-estrutura deve manter os nomes dos 
participantes da atividade de discriminação em sigilo, revelando apenas o papel que o 
participante desempenha na inspeção.  

3.5 Retrabalho 
O retrabalho nos artefatos inspecionados está fora do escopo do processo de inspeção 

de software. No entanto, nesta atividade, a infra-estrutura deve permitir a elaboração de um 
relatório de correção dos defeitos, para que possa ser utilizado como informação na atividade 
seguinte do processo. 

3.6 Continuação 
Na continuação, a infra-estrutura deve apoiar a tomada de decisão de realizar uma 

nova inspeção ou não, utilizando os seguintes dados: (1) estimativas da cobertura de defeitos3 
para a inspeção atual e para a reinspeção, e (2) dado histórico do número médio de defeitos 
encontrados em inspeções passadas sobre o mesmo tipo de artefato. 

Para calcular a cobertura de defeitos atual de um documento é preciso conhecer o 
número total de defeitos presentes neste, o que na prática não ocorre. Biffl et al., [5] 
apresentam uma forma de estimar o número de defeitos de documentos. Esta utiliza o 
Weighed Average Of Individual Offsets (WAO), onde estimativas subjetivas individuais do 
número de defeitos são utilizadas para se obter uma estimativa subjetiva da equipe de 
inspetores como um todo. Em um estudo experimental apresentado neste mesmo artigo, a 
estimativa subjetiva de equipe utilizando o WAO teve desempenho superior ao modelo 
objetivo de estimativa Jack Knife4 e do que modelos de estimativas subjetivas individuais. A 
estimativa utilizando o WAO pode ser calculada de acordo com a fórmula da Figura 2. 

                                                 
2 Uma checklist, no contexto de inspeções de software, é uma lista de perguntas que guiam o inspetor na 
detecção de defeitos. 
3 A cobertura de defeitos é o número de defeitos encontrados no documento dividido pelo número de defeitos 
presentes no documento. 
4 O modelo Jack Knife é um modelo objetivo que tem mostrado bons resultados em estudos experimentais [3]. 



 

O número de 
defeitos do documento 
nesta técnica é 
estimado como sendo a 
soma do número de 
defeitos encontrados na 
inspeção anterior com a 
média ponderada das 
diferenças entre o 
número de defeitos 
estimado por cada um 
dos inspetores para o 
documento e o número de defeitos que ele efetivamente encontrou na inspeção. Para este 
modelo, a estimativa individual de cada um dos inspetores utilizada é obtida logo após a 
conclusão da atividade de detecção de defeitos, quando o inspetor conhece apenas os defeitos 
que ele mesmo encontrou no documento. 

Para calcular a cobertura de defeitos da próxima inspeção, o modelo ILM (Improved 
Linear Model) [2] pode ser utilizado. Em um estudo experimental envolvendo 169 indivíduos 
[4], o modelo ILM foi mais eficiente do que os modelos triviais5, o modelo linear original e 
do que o modelo de aumento de confiabilidade (reliability growth model) proposto neste 
mesmo artigo.  

O modelo ILM faz sua 
estimativa de acordo com a fórmula 
da Figura 3. Este modelo supõe que 
em uma nova inspeção, com mesmo 
esforço da inspeção anterior, a 
cobertura será acrescida da taxa de 
detecção (cobertura da inspeção 
anterior normalizada pelo esforço 
envolvido em cada uma das 
inspeções) vezes o percentual de 
defeitos restantes no documento.  

As estimativas da cobertura de defeitos atual e após a próxima inspeção devem ser 
utilizadas da seguinte forma: se a cobertura de defeitos da inspeção atual for baixa e da 
reinspeção for alta, a infra-estrutura deve sugerir uma nova inspeção, visando uma boa 
cobertura de defeitos para a inspeção. 

Em relação ao dado histórico do número médio de defeitos em inspeções passadas 
sobre o mesmo tipo de artefatos, diretrizes, como a sugerida por [11], podem ser aplicadas. De 
acordo com esta diretriz, a infra-estrutura deve sugerir uma nova inspeção se o documento 
apresentou 5% a mais de defeitos do que o número médio de defeitos encontrados em 
inspeções neste tipo de artefato. Esta sugestão visa a qualidade do produto, evitando que 
artefatos inicialmente muito defeituosos sejam passados adiante no processo de 
desenvolvimento de software. 

 
4 Proposta de Infra-estrutura Computacional 
 

A partir deste cenário, foi elaborada uma arquitetura que possibilitasse a instanciação 
da infra-estrutura computacional para realização de inspeções de diferentes artefatos com 
                                                 
5 Sempre re-inspecionar e nunca re-inspecionar. 

 
Figura 2. Estimativa do número de defeitos utilizando o WAO. 

Adaptado de [5].

Figura 3. O modelo ILM. Adaptado de [2]. 



 

equipes geograficamente distribuídas que contemplasse a proposta de apoio apresentada na 
seção 3. As subseções seguintes apresentam a arquitetura projetada e sua instanciação através 
de projetos de pesquisa realizados pela equipe de engenharia de software experimental da 
COPPE/UFRJ. 

4.1 Arquitetura 
Três tipos de componentes 

foram identificados para a arquitetura: 
(1) um arcabouço para a infra-
estrutura, (2) ferramentas externas de 
apoio à aplicação de técnicas de 
inspeção específicas para determinado 
tipo de artefato e, (3) um integrador de 
ferramentas para possibilitar o 
intercâmbio de dados. A Figura 4 
ilustra a arquitetura proposta. 

Nesta arquitetura, o arcabouço 
da infra-estrutura é responsável, dentre 
outras coisas, por tornar a infra-
estrutura acessível pela web e garantir que o processo de inspeção seja seguido de forma 
sistemática. Seu módulo de controle tem conhecimento das ferramentas externas existentes e 
disponibiliza as apropriadas para o usuário, de acordo com as técnicas que devem ser 
utilizadas na inspeção que está sendo realizada. Os dados das ferramentas externas são então 
retornados utilizando o módulo integrador. 

Uma das características desta arquitetura é o fato dela tornar a infra-estrutura 
fracamente acoplada, permitindo que ferramentas independentes sejam utilizadas em conjunto 
para prover mais funcionalidades à infra-estrutura, tornando-a customizável e extensível. 

4.2 Instanciação da Infra-estrutura 
Baseado na arquitetura apresentada na seção anterior, a infra-estrutura de apoio ao 

processo de inspeção de software foi implementada. O componente do arcabouço da infra-
estrutura recebeu o nome ISPIS. Entre outras características, ISPIS automatiza o controle do 
processo de inspeção e, na fase de detecção de defeitos disponibiliza ferramentas externas a 
depender do contexto da inspeção que está sendo realizada. Estas ferramentas de apoio à 
aplicação de técnicas específicas de detecção de defeitos utilizadas são as atualmente 
disponíveis na COPPE/UFRJ. Elas apóiam a aplicação de PBR [25] e de OORT’s [21]. Os 
dados gerados pela utilização destas ferramentas podem ser carregados em ISPIS mediante a 
utilização do driver de transformação gerado pela ferramenta de integração [26]. A 
configuração atual da infra-estrutura está ilustrada na Figura 5. 

Apresentada essa visão geral da infra-estrutura serão descritas a seguir, em maiores 
detalhes, as ferramentas que formam sua configuração atual. 

ISPIS. É o arcabouço da infra-estrutura através do qual o usuário acessa o sistema. 
Tarefas específicas são solicitadas de acordo com o papel que este usuário desempenha dentro 
do processo de inspeção. 

Baseada na estrutura rígida do processo de inspeção de software e em seus aspectos 
colaborativos, a utilização de uma ferramenta de workflow foi cogitada para sua 
automatização. Segundo Chaffey [9], tais ferramentas podem trazer diversos benefícios para 
garantir o controle, o acompanhamento e a auditoria de processos. Utilizar uma ferramenta de 

 
Figura 4. Arquitetura Proposta para a Infra-

Estrutura. 



 

workflow para automatizar o processo de inspeção de software torna possível usufruir destes 
benefícios para a realização de inspeções. 

 
Figura 5. Configuração atual da infra-estrutura. 

No entanto, ISPIS precisa interagir com a ferramenta de workflow para redefinir a 
estrutura do processo de acordo com as decisões que vão sendo tomadas ao longo do 
processo. Por este motivo, ao invés de utilizar uma ferramenta de workflow, ISPIS foi 
desenvolvida como sendo a extensão de uma destas ferramentas. A ferramenta de workflow 
escolhida para ser estendida foi a PatternFlow [16]. 

Para fornecer um apoio customizado à inspeção de tipos de artefatos específicos ISPIS 
utiliza a integração a outras ferramentas na atividade de detecção de defeitos. Entre estas 
ferramentas se encontram as de apoio à aplicação de PBR e OORT’s. 

Ferramenta de Integração. Para garantir a interoperabilidade entre ferramentas 
independentes é preciso que haja um mecanismo para transformações estruturais e semânticas 
nos dados e uma tecnologia de armazenamento comum. A ferramenta de integração utiliza 
esquemas e ontologias para efetuar as transformações estruturais e semânticas, 
respectivamente. Ela assume como premissa que o intercâmbio dos dados seja feito utilizando 
o padrão XML.  

De forma simplificada, a idéia é mapear na ontologia os esquemas dos documentos a 
serem integrados. Isto centraliza informações semânticas e estruturais tornando possível a 
geração automatizada de drivers de transformação entre os artefatos.  

Ferramentas para aplicação de PBR e para Casos de Uso. A ferramenta para a 
aplicação de PBR fornece um guia para a execução das tarefas especificadas pela técnica para 
a perspectiva do usuário e facilita o relato das discrepâncias identificadas. 

Este apoio ferramental para a identificação de discrepâncias pode trazer uma série de 
benefícios para a inspeção de requisitos de software. A ferramenta provê uma série de 
funcionalidades para auxiliá-los no entendimento da técnica, diminuindo a necessidade de se 
consultar materiais de referência e reduzindo assim o tempo total de inspeção. Além disso, a 
experiência na aplicação manual da técnica tem mostrado que, muitas vezes, os inspetores 
identificam pontos no documento onde existem defeitos, mas não são capazes de expressar 
claramente o defeito existente. 

Entre as tarefas propostas por PBR, o inspetor deve produzir um artefato de alto nível 
de acordo com a perspectiva assumida. Na perspectiva do usuário, por exemplo, um esboço 
dos casos de uso do sistema deve ser descrito. Vale destacar que estes artefatos inicialmente 
esboçados devem ser detalhados em fases posteriores do desenvolvimento. Neste caso, os 
modelos de caso de uso poderão ser exportados para a ferramenta de Casos de Uso [24]. Esta 
ferramenta foi definida e construída para auxiliar na construção de modelos de casos de uso, 
capturando os conceitos que permitem auxiliar atividades subseqüentes do desenvolvimento 
de software. 

Ferramenta para aplicação de OORT’s. Esta ferramenta é configurável para 
permitir a aplicação customizada de OORT’s. Desta forma, ela objetiva fornecer apoio 



 

automatizado à aplicação e configuração de OORT’s [21]. Nesta proposta, o apoio à aplicação 
das OORT’s consiste em disponibilizar mecanismos que auxiliem e orientem o inspetor na 
execução de tarefas que compõem a técnica de leitura selecionada, executem 
automaticamente o maior número possível de tarefas, e auxiliem o armazenamento e a 
identificação de discrepâncias. 
 
5 Funcionamento detalhado 
 

Nesta seção, o decorrer de um processo de inspeção na infra-estrutura de apoio é 
apresentado de forma a ilustrar seu funcionamento detalhado. Cada instância de inspeção que 
foi ou está sendo realizada pode ser acompanhada pelo seu moderador. O acompanhamento 
mostra quando uma determinada atividade foi concluída e por quem. Desta forma o 
moderador é auxiliado na tarefa de gerência do processo.  

As seções seguintes apresentam o apoio fornecido a cada uma das atividades do 
processo de inspeção. 

5.1 Planejamento 
Na fase de planejamento ISPIS auxilia o moderador na seleção de inspetores, visando 

aumentar a cobertura de defeitos da inspeção. Para isto permite a definição do contexto da 
inspeção (Figura 6(a)) e a edição da caracterização dos diferentes inspetores. Em seguida, 
estes dados são utilizados em conjunto com o desempenho dos inspetores em inspeções 
passadas para apoiar a seleção de inspetores. 

Seguindo a proposta descrita na seção 3.1, ISPIS apóia a seleção fornecendo uma lista 
ordenada dos inspetores mais indicados para a fase de inspeção individual (Figura 6(b)).  

Para implementar esta proposta, algumas hipóteses fundamentadas de Carver [7] 
foram selecionadas. Estas hipóteses estão descritas através de expressões em lógica de 
primeira ordem que ilustram as características do inspetor e da inspeção que combinadas 
implicam em mais defeitos encontrados: 

 
   (a)        (b) 

Figura 6. (a) Definição do contexto. (b) Lista ordenada de inspetores. 

• Hipóteses Fundamentadas para Documentos de Requisitos: 

o R1: O inspetor possui experiência com desenvolvimento de software; 
o R2: O inspetor possui experiência escrevendo requisitos; 
o R3: (O inspetor possui experiência escrevendo casos de uso) ^ not (a inspeção 

utiliza uma checklist procedural, bem definida); 



 

o R4: (O inspetor possui experiência com Projetos de Software) ^ not (a inspeção 
utiliza uma checklist procedural, bem definida); 

o R5: (O inspetor possui conhecimento do domínio) ^ not (a inspeção utiliza uma 
técnica procedural); 

o R6: (O inspetor possui experiência revisando requisitos) ^ (o inspetor possui 
familiaridade com a língua de trabalho do artefato) ^ ((a inspeção é de um 
documento não familiar) ^ (a inspeção é de um documento de domínio não 
familiar)). 

•  Hipóteses Fundamentadas para Documentos de Projeto: 
o P1: O inspetor possui experiência com desenvolvimento de software; 
o P2: O inspetor possui conhecimento do domínio; 
o P3: O inspetor possui experiência revisando projetos orientados a objeto.  

Para que as hipóteses fundamentadas pudessem ser aplicadas, a caracterização dos 
inspetores em ISPIS captura as características presentes como variáveis nas hipóteses. Para 
cada uma das características o inspetor recebe uma pontuação de 1 a 5. 
 Além de contar com a lista ordenada, o moderador pode visualizar o perfil de cada um 
dos inspetores disponíveis e fazer uma análise mais subjetiva. O perfil de um inspetor é 
formado por sua caracterização e pelo seu desempenho em inspeções passadas sobre o mesmo 
tipo de artefato a ser inspecionado. A visualização do perfil do inspetor está ilustrada na 
Figura 8. 

Na caracterização, ilustrada na Figura 7 (a), é possível ver o valor que o inspetor 
recebeu para cada uma das características bem como o valor desejado e a pontuação recebida 
para a característica em questão (desde que a característica tenha valor desejado conhecido 
para a inspeção). No desempenho em inspeções passadas neste mesmo tipo de artefato, 
ilustrado na Figura 7 (b), é possível consultar a eficiência média do inspetor e a eficiência da 
última inspeção. São exibidos os seguintes dados: o número de defeitos, número de falso 
positivos, tempo gasto e a eficiência (defeitos/hora). Além disto, a ênfase no tipo de defeitos a 
serem encontradas pela inspeção é exibido e um gráfico para ver a distribuição dos tipos de 
defeitos encontrados pelo inspetor pode ser consultado. 

 
(a)                                                                     (b)  

Figura 7. Perfil do inspetor. (a) Parte de caracterização do inspetor. (b) Parte de 
desempenho em inspeções sobre o mesmo tipo de artefato do inspetor. 

É importante ressaltar que ISPIS apenas faz sugestões visando apoiar a seleção de 
inspetores. A decisão final sobre a montagem da equipe continua sob a responsabilidade do 
moderador. Em relação à distribuição de material, ISPIS possibilita a disponibilização 
controlada de diversos tipos de documentos, bastando que estes sejam anexados à inspeção 
que está sendo planejada. 



 

No momento em que o planejamento se encerra, ISPIS possui informações suficientes 
para definir a estrutura do processo de inspeção de [22]. São criadas: 

• Uma atividade de detecção de defeitos para cada um dos inspetores selecionados 
(caso ainda não exista). Para cada uma das atividades criadas é dado acesso ao 
inspetor em questão. 

• Uma atividade de coleção de defeitos para a inspeção em questão, que sincroniza 
os dados das fases de detecção criadas para a inspeção. 

• Uma atividade de discriminação de defeitos para a inspeção em questão. O autor 
do documento, o moderador e os inspetores recebem acesso a esta atividade. 

• Uma atividade de retrabalho para o autor do documento (caso ainda não exista). 
Somente o autor do documento recebe acesso a esta atividade.  

• Uma atividade de continuação para o moderador da inspeção (caso ainda não 
exista). Somente o moderador da inspeção recebe acesso a esta atividade. 

• As regras de desvio entre estas atividades, de forma que elas estejam encadeadas 
de acordo com o processo de inspeção descrito em [22]. 

Esta forma dinâmica de definição do processo possibilita ISPIS coordenar a realização 
de diversas inspeções ocorrendo ao mesmo tempo. Note que, na definição do processo 
existirão tantas atividades de coleção e de discriminação quanto forem as inspeções 
planejadas em ISPIS. As regras de desvio possibilitam que a atividade correta seja acionada 
para cada uma das inspeções. 

Após redefinir a estrutura do processo, ISPIS encaminha a inspeção para as atividades 
de detecção dos inspetores selecionados.  

5.2 Detecção de Defeitos 
Para que possa ser utilizada em qualquer tipo de artefato, ISPIS possibilita, em sua 

configuração básica, inspeções ad-hoc. Um apoio mais específico para a inspeção de 
determinados artefatos é fornecido através da integração a ISPIS das ferramentas de apoio a 
PBR e OORT’s. 

Na detecção ad-hoc, ilustrada na Figura 8 (a), as tarefas do inspetor se resumem a ler o 
documento e cadastrar discrepâncias. Cada discrepância encontrada é registrada com sua 
localização, o tipo de defeito, a severidade do defeito e sua descrição. 

 
(a) (b) 

Figura 8. (a) Detecção ad-hoc. (b) Detecção através da integração para uma inspeção 
aplicando a técnica PBR, utilizando a ferramenta correspondente. 

Na detecção através da integração, ilustrada na Figura 8 (b), ISPIS disponibiliza a 
ferramenta adequada para a inspeção em questão para download, o inspetor então utiliza esta 



 

ferramenta para realizar a detecção. Durante a detecção, um documento XML, descrevendo as 
discrepâncias encontradas é produzido pela ferramenta. Estes documentos podem ser 
carregados em ISPIS. Após carregar os documentos, estes podem ser ativados. A ativação de 
um documento faz com que a lista de discrepâncias contida neste se torne a lista de 
discrepâncias de ISPIS. 

A ativação internamente ocorre em dois passos. Primeiramente ISPIS transforma o 
XML do documento a ser ativado para que possa ser lido. Depois ISPIS lê o documento XML 
e carrega seus dados em sua base de dados específicos para apoiar inspeções de software. Para 
a transformação do documento ISPIS utiliza um driver gerado pela Ferramenta de Integração. 

Ao final da atividade de detecção o inspetor é direcionado por ISPIS a informar o 
tempo que ele levou efetivamente inspecionando o documento e a fazer uma estimativa do 
número de defeitos que ele acredita estarem presentes neste. Estes dados são utilizados 
respectivamente na atividade de planejamento, para calcular a eficiência (defeitos/hora) do 
inspetor e na atividade de continuação da inspeção, para estimar o número de defeitos do 
documento utilizando o WAO [5] e estimar a cobertura de uma nova inspeção utilizando o 
modelo ILM [2]. 

Na medida que as atividades de detecção dos inspetores são concluídas, seus dados são 
sincronizados na atividade de coleção de defeitos da inspeção. A inspeção é disponibilizada 
em sua atividade de coleção de defeitos no momento que a última atividade de detecção de 
defeitos é concluída.  

5.3 Coleção de Defeitos 
 Na atividade de coleção de defeitos, o moderador da inspeção tem acesso a todas as 
listas de discrepâncias produzidas na atividade de detecção de defeitos, conforme ilustra a 
Figura 9 (a). Ele poderá então selecionar discrepâncias destas listas e as descartar ou 
classificar elas como duplicatas. No momento em que uma discrepância é descartada ela é 
classificada como um falso positivo e não será mais exibida. 

  
    (a)            (b) 
Figura 9. (a) Listas de discrepâncias dos inspetores. (b) Classificando uma discrepância 

como duplicata. 
A classificação de uma discrepância como duplicata está ilustrada na Figura 9 (b). Fica 

sob responsabilidade do moderador selecionar uma das versões da discrepância. A 
discrepância selecionada poderá ainda ser editada, de modo que informações importantes 
contidas nas duplicatas possam ser acrescentadas. No momento que uma discrepância é 
classificada como duplicata, suas réplicas são classificadas como falso positivo e não serão 
mais exibidas. Seguindo a sugestão experimentalmente avaliada de [18], a discrepância 



 

selecionada é classificada como defeito e encaminhada diretamente para a atividade de 
retrabalho. 

No momento que o moderador define a atividade de coleção como concluída a 
inspeção é passada para sua atividade de discriminação de defeitos. Além disto ocorre uma 
mudança na definição do processo, removendo o acesso do moderador à atividade de coleção 
desta inspeção. 

5.4 Discriminação de Defeitos 
O moderador, o autor do documento e os inspetores têm participação nesta atividade. 

Durante a discriminação as 
discrepâncias são tratadas 
como tópicos de discussão. 
Cada participante pode 
acrescentar seus comentários 
relativos a cada uma das 
discrepâncias, que fica 
disponível como tópico de 
discussão enquanto o 
moderador não decidir se 
representa um defeito ou um 
falso positivo. A Figura 10 
ilustra o apoio de ISPIS à 
fase de discriminação. 

Seguindo a proposta 
da seção 3.4, os participantes 
da discriminação em ISPIS 
são anônimos. Nos 
comentários é exibido o papel desempenhado pelo participante da discriminação e não o seu 
nome. 
 Só o moderador tem acesso a editar, descartar e classificar discrepâncias como 
defeitos. Os demais participantes estão limitados a adicionar comentários. Além disto, só o 
moderador tem acesso à funcionalidade de definir a discriminação como concluída. 
 No momento que o moderador define a discriminação como concluída a inspeção é 
encaminhada para a atividade de retrabalho do autor do documento sendo inspecionado. Além 
disto o acesso dos participantes à atividade de discriminação desta inspeção é removido.  

5.5 Retrabalho 
Nesta atividade, ISPIS não fornece apoio à correção dos defeitos no documento, uma 

vez que esta tarefa não faz parte do processo de inspeção. Após a correção do documento, ele 
pode ser anexado. Além disto, as correções dos defeitos podem ser descritas, criando um 
formulário de correção de defeitos. Assim, para cada defeito (proveniente diretamente da fase 
de coleção ou da fase de discriminação) um comentário de correção pode ser adicionado.  

No momento em que o autor define o retrabalho como concluído, a inspeção é 
encaminhada para a fase de continuação. 

5.6 Continuação 
Nesta fase, o moderador tem acesso ao contexto da inspeção, definido na fase de 

planejamento, às versões defeituosas e corrigidas do documento e ao relatório de correção de 
defeitos. O moderador deve então decidir se uma nova inspeção deve ou não ocorrer. Esta 

Figura 10. Discriminação de Defeitos em ISPIS 



 

tomada de decisão é importante para garantir a qualidade do produto sendo desenvolvido e 
recebe apoio de ISPIS.  

Uma das formas utilizadas em ISPIS para apoiar a decisão de realizar ou não uma 
nova inspeção é apresentar uma estimativa da cobertura de defeitos atual e da cobertura de 
defeitos após a próxima inspeção. 

Para estimar a cobertura de defeitos atual é preciso estimar o número de defeitos 
presentes no documento. Esta estimativa é feita utilizando o WAO [5]. Para a estimativa da 
cobertura de defeitos da próxima inspeção o modelo ILM [2] é utilizado. Nesta estimativa, 
ISPIS considera que a variável subjetiva ‘esforço’ do modelo ILM seja o mesmo nas duas 
inspeções. Portanto a estimativa da cobertura é para uma inspeção com o mesmo esforço. 

ISPIS então sugere uma nova inspeção se a cobertura de defeitos da inspeção atual for 
menor do que 70% e a cobertura de defeitos após a próxima inspeção maior do que 70%. 
ISPIS apresenta ao moderador: o valor estimado da inspeção atual, o valor estimado para a 
próxima inspeção e a sugestão de ISPIS. A forma como ISPIS faz esta sugestão está ilustrada 
na Figura 11. 

A figura mostra 
ISPIS sugerindo uma nova 
inspeção considerando a 
cobertura atual estimada 
de 57.14% e cobertura 
estimada após a próxima 
inspeção de 81.63%.  

Uma outra forma 
de apoiar a decisão 
utilizada em ISPIS é 
utilizar dados históricos 
sobre inspeções no mesmo 
tipo de artefato. ISPIS 
apresenta ao usuário o 
número de defeitos 
encontrados na inspeção 
atual e a média do número 
de defeitos em inspeções 
anteriores sobre o mesmo tipo de artefato. Seguindo a diretriz de [11] ISPIS então sugere uma 
nova inspeção se o número de defeitos encontrados no documento for 5% maior do que a 
média. Esta sugestão visa a qualidade do produto, tentando evitar que um documento 
inicialmente muito defeituoso seja passado para as próximas atividades do processo de 
desenvolvimento de software. Embora ISPIS faça sugestões, a decisão final sobre a 
realimentação do processo de inspeção ou não continua sob responsabilidade do moderador. 

No momento em que o moderador define a atividade de continuação como concluída, 
a inspeção atual é finalizada em ISPIS. Se o moderador decidiu realizar uma nova inspeção, 
esta é criada e movida para a atividade de planejamento aproveitando parcialmente a 
definição do contexto da inspeção anterior, tornando possível distinguir as diferentes 
ocorrências da inspeção e seus dados históricos. 

  
6 Contribuições e Perspectivas de Utilização 
 

Um dos fundamentos para desenvolver software com sucesso é focar na qualidade de 
software. Uma das formas de aumentar a qualidade é a aplicação de inspeções nos artefatos 
desenvolvidos ao longo do processo de desenvolvimento. A importância da aplicação de 

Figura 11. Apoio de ISPIS à decisão de realizar ou não uma 
nova inspeção



 

inspeções na garantia da qualidade é destacada pelo modelo CMMI, que identifica revisões 
como uma das áreas chave do processo de desenvolvimento de software [10]. 

Embora as vantagens de se utilizar inspeções de software sejam conhecidas, a forma 
como inspeções são realizadas na prática nas organizações de software ainda é pouco 
sistematizada e seu potencial raramente é explorado. Visando isto, uma infra-estrutura que faz 
uso de conhecimento sobre inspeções de software adquirido através de estudos experimentais 
e de dados históricos para apoiar pontos de tomada de decisão foi implementada.  

Um estudo experimental foi conduzido para avaliar o apoio de ISPIS para a atividade 
de planejamento e seus resultados preliminares foram positivos. Em complemento, um estudo 
de caso mostrou a viabilidade de se utilizar ISPIS em inspeções reais e a infra-estrutura têm 
sido efetivamente utilizada em inspeções realizadas na COPPE/UFRJ. O detalhamento destes 
estudos pode ser encontrado em [32]. 

Acreditamos que a disponibilização desta infra-estrutura poderá permitir a sua 
utilização por diferentes organizações e parceiros de pesquisa. Desta forma, as organizações 
poderão realizar suas inspeções de forma mais sistemática e usufruir os benefícios fornecidos 
pela aplicação automatizada de conhecimento experimentalmente avaliado. 
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